	
	



VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 80, DE 2020
Mensagem A-nº 031/2021 do Senhor Governador do Estado
São Paulo, 10 de março de 2021

Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei nº 80, de 2020, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 32.991.

De iniciativa parlamentar, a propositura determina a obrigatoriedade de afixação de dispensadores de álcool gel antisséptico modelo 70º nos veículos que realizam transporte intermunicipal no Estado de São Paulo (artigo 1º), detalhando os pontos internos em que devem ser afixados (artigo 2º) e as modalidades de transporte coletivo às quais a norma se aplica (artigo 3º).

Nada obstante os elevados propósitos do legislador, realçados na justificativa que acompanha a proposta, vejo-me compelido a negar assentimento à proposição, pelas razões a seguir enunciadas.
O tema versado no projeto diz respeito a transporte intermunicipal de passageiros, relacionando-se, portanto, com a competência privativa da União para legislar sobre transporte, consoante dispõe o artigo 22, inciso XI, da Constituição Federal.

No exercício dessa competência, a União editou o Código de Trânsito Brasileiro (Lei federal nº 9.503, de 23 de setembro de 1997), que, em relação à matéria objeto da propositura, dispõe sobre os equipamentos que devem constar dos veículos circulantes, sem prejuízo da competência conferida ao Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN para exigir a instalação de equipamentos adicionais (artigo 105, “caput” e §1º).

Verifica-se, portanto, que a matéria se encontra regrada por normas federais, descabendo ao Estado-membro legislar a respeito do assunto, sob pena de invasão de área reservada à competência privativa da União, assegurada pelo artigo 22, inciso XI, da Lei Maior, precisamente para uniformizar, em todo o território nacional, as normas e os procedimentos relativos a transporte.

Nesse sentido, o Supremo Tribunal Federal tem declarado a inconstitucionalidade de leis estaduais que disponham sobre o tema, a exemplo do julgamento proferido na ADI n.º 3.671.
De outro lado, a disciplina das condições de prestação do serviço público de transporte coletivo intermunicipal de passageiros, de competência dos Estados (§1º do artigo 25 da Constituição Federal), é matéria de cunho eminentemente administrativo.

Nessa perspectiva, ao exigir que os veículos prestadores de serviço público de transporte intermunicipal sejam dotados de dispensadores de álcool em gel antisséptico modelo 70º, a proposta estampa comandos de autêntica gestão administrativa, que devem levar em conta aspectos de ordem técnica e operacional, a serem avaliados segundo critérios próprios de planejamento deferidos ao Poder Executivo, no exercício precípuo da função de administrar.
Assim, a decisão sobre adotar, e em que momento, medida como a contida na proposição, no âmbito do serviço público de transporte de passageiros, insere-se em seara de competência privativa do Chefe do Poder Executivo para dispor sobre organização e funcionamento da Administração Pública (artigo 84, VI, “a” da Constituição Federal; artigo 47, inciso XIV, “a”, da Constituição Estadual), cabendo exclusivamente ao Governador a iniciativa da propositura da lei, quando essa for necessária (artigo 61, §1º, II, “e” da Constituição Federal; artigo 24, §2º, 2, da Constituição Estadual). 

Devo ainda destacar que o serviço público de transporte intermunicipal de passageiros é prestado por empresas privadas concessionárias, sujeitas à regulamentação e disciplina pelo poder concedente, sendo remunerado por tarifa (artigo 175, inciso III, da Constituição Federal; artigo 120 da Constituição do Estado). 

Assim, a propositura exigiria das prestadoras de serviço a instalação de dispensadores de álcool em gel antisséptico modelo 70º, bem como a adoção de providências para abastecimento dos equipamentos, além de sua permanente manutenção e eventual reposição.

Embora o serviço de transporte intermunicipal seja prestado por empresas privadas, o custo da implantação e manutenção dos equipamentos mostra-se potencialmente capaz de atingir o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos de concessão já firmados, o que, se verificado, obrigaria o poder concedente a reajustar as cláusulas remuneratórias da concessão, de sorte a adequar os valores das tarifas aos novos encargos acarretados ao concessionário (artigos 37, XXI e 175 da Constituição Federal), revelando que a proposta contraria o interesse público. 

Nesse sentido, em mais de uma ocasião o Supremo Tribunal Federal declarou a inconstitucionalidade de leis de iniciativa do Poder Legislativo que produzem reflexos em contratos celebrados pela Administração com concessionárias de serviços públicos (ADI 2.733, ADI 3.343, RE 472.075 e ARE 929.591).

Ademais, a Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de Transporte do Estado de São Paulo - ARTESP ressaltou que o projeto pode, em tese, ensejar a elevação da tarifa dos serviços de transporte coletivo e estimular os usuários a migrarem para o transporte não autorizado, reforçando, assim, sua inconveniência. Diante, entretanto, da previsão contida no parágrafo único do artigo 3º do projeto, essa despesa adicional acabaria por onerar os cofres do poder concedente, o que encontra óbice no artigo 25 da Constituição do Estado, segundo o qual “nenhum projeto de lei que implique a criação ou o aumento de despesa pública será sancionado sem que dele conste a indicação dos recursos disponíveis, próprios para atender aos novos encargos.”

Além dos óbices de natureza jurídica e financeira acima apontados, há outro que, igualmente, recomenda a negativa de sanção. Esse óbice relaciona-se com a indispensabilidade da tarefa estatal de proteção à vida, à saúde e à segurança dos passageiros e dos condutores dos veículos (ônibus, vagões de trem e metrô e veículos leves sobre trilhos, indicados no artigo 3º, “caput”, do projeto), em razão do elevado grau de inflamabilidade do álcool em gel antisséptico 70º.

Merece destaque, nesse ponto, o seguinte alerta lançado pela ARTESP, ao manifestar-se contrariamente à presente propositura: “há de se considerar o grau de periculosidade, pois o álcool em gel é um composto químico inflamável e sua chama é invisível, podendo comprometer a segurança dos passageiros, dos profissionais das empresas operadoras do transporte público e de terceiros, em caso de incêndio, ou pelo risco de explosão, caso o veículo se envolva em acidente automobilístico.”

Idêntico risco, em relação aos veículos de transporte sobre trilhos, foi também ressaltado na manifestação da Secretaria dos Transportes Metropolitanos.

Fundamentado nestes termos o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 80, de 2020, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
João Doria

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Cauê Macris, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.

